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OLIVEIRA, Dayse Caroline Soares de. A atenção do enfermeiro na violência contra 
a mulher no município de Apucarana. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Monografia) - Graduação em Enfermagem, Faculdade de Apucarana, Apucarana-Pr, 
2018. 

 
RESUMO 

 
Trata-se, de um estudo descritivo com abordagem qualitativa envolvendo enfermeiros 
que atuam nas unidades de atenção básica em Apucarana. O objetivo do estudo é 
caracterizar o conhecimento dos enfermeiros da estratégia de saúde da família sobre 
violência contra a mulher no município de Apucarana-Pr, apontar quais são os 
serviços de atenção a violência contra a mulher, identificar também os procedimentos 
e encaminhamentos realizados pelo enfermeiro em mulheres vítimas de violência. Na 
coleta de dados, os dados foram coletados, individualmente, na reunião mensal dos 
enfermeiros, por meio de questionário elaborado e validado para levantamento de 
dados, composto por questões abertas e que são pertinentes e mais frequentes sobre 
a violência contra a mulher. Com esta iniciativa, pretende-se desenvolver 
conhecimento e apoio aos enfermeiros das unidades básicas em seu atendimento 
especializado. Já que na presente situação muitos enfermeiros desconhecem os 
procedimentos e serviços especializados para as mulheres vítimas da violência.  
 

Palavras-chaves: Enfermeiros; Mulheres vítimas de violência; Unidade Básica de 

Saúde. 
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OLIVEIRA, Dayse Caroline Soares de. The nurse's attention on violence against 
women in the municipality of Apucarana. Course Completion Work (monograph) - 
Graduation in Nursing, Faculty of Apucarana, Apucarana-Pr, 2018. 
 
 

ABSTRACT 
 

This is a descriptive study with a qualitative approach involving nurses who work in the 
basic care units in Apucarana. The purpose of the study is to characterize the nurses' 
knowledge of the family health strategy on violence against women in the city of 
Apucarana-Pr, to identify which services are used to treat violence against women, to 
identify the procedures and referrals performed by the nurse in women victims of 
violence. In data collection, the data were individually collected at the monthly meeting 
of nurses, through a questionnaire developed and validated for data collection, 
composed of open and pertinent questions that are more frequent about violence 
against women. With this initiative, it is intended to develop knowledge and support to 
the nurses of the basic units in their specialized care. Since in the present situation 
many nurses are not aware of the specialized procedures and services for women 
victims of violence. 
 

Keywords: Nurses; Women victims of violence; Basic Health Unit. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As mulheres são fonte de incentivo a todos nós, são frágeis e ao mesmo tempo 

sabem ser fortes como ninguém. O tema sobre a violência contra a mulher era um 

assunto não muito divulgado e difícil de obter informações das mulheres vítimas da 

violência. Somente no final do século XX este assunto começou a ser mais valorizado 

e sua repercussão aumentou muito. Na atualidade já mudamos nosso ponto de vista, 

pois encontramos alguns serviços de atendimento especializado para mulheres 

vítimas de violência com mais facilidade.  No município de Apucarana mesmo, existe 

o CAM – Centro de Assistência a Mulher, onde elas têm total apoio e proteção para 

com qualquer tipo de violência. O Paraná é o 3º estado com o índice mais alto de 

agressões contra a mulher, e o município de Apucarana é o 9º município a ter um 

Centro de Assistência à Mulher – CAM (APUCARANA, 2016). Em geral, a maioria dos 

casos de violência doméstica (90%) é praticada por homens contra a mulher. A 

violência de gênero é a causa mais comum das denúncias de maus tratos a mulheres 

em muitos países (SCHOOL, 2005). 

É necessário que as mulheres tenham noção de seus direitos. É preciso, em 

primeiro lugar, informá-las que existem estes direitos; segundo, quais são, e que elas 

podem exigir esses direitos; E, em terceiro, aonde ir para exigi-los. É preciso ainda 

promover a educação em direitos não só para as mulheres, mas para toda a 

população e demais profissionais. Precisamos mostrar que nós, mulheres, não 

queremos acesso à justiça porque somos vítimas, mas sim porque somos sujeitos de 

direitos. 

Muitas das mulheres em situação de violência, que chegam às unidades de 

saúde, não são identificadas como tal, e o tratamento se reduz ao ferimento ou à lesão 

física. Sendo assim, se diante do trauma físico, a violência não é visibilizada, 

questiona-se: de que modo a violência contra mulheres é identificada nos 

atendimentos básicos de Saúde, quando as queixas não estão diretamente 

relacionadas à agressão? [...] “registro dos casos de violência contra a mulher, na 

maioria das vezes, não é realizado nem identificado, pois o atendimento está 

direcionado aos sintomas, às queixas clínicas, e à parte do corpo supostamente 

comprometida. Considera-se importante ressaltar o fato de as mulheres se calarem 

diante da violência sofrida, seja por vergonha, por culpa ou por se sentirem 
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responsáveis pela agressão. Mulheres em situação de violência tendem a utilizar, com 

maior frequência, os serviços de saúde, e a assistência tem baixo poder resolutivo, 

acarretando maior custo ao Sistema de Saúde, em consequência do seu uso repetitivo 

e ineficaz. Além disso, as mulheres, devido ao sofrimento provocado pela violência, 

tendem a negligenciar o cuidado consigo mesmas e com os outros. Essas são mais 

propensas: à entrada tardia no pré-natal, à baixa adesão ao exame de prevenção do 

câncer cérvico-uterino, à realização de sexo inseguro, ao abuso de álcool e tabaco, e 

ao uso de outras drogas. Esses aspectos demonstram que as equipes da Saúde não 

estão preparadas para identificar as mulheres em situação de violência, o que se 

agrava quando elas não expressam verbalmente a agressão” (LEAL; LOPES; 

GASPAR, 2011). 

 Estar diante de um caso de violência, significa estabelecer um encontro com o 

outro. A pessoa em situação de violência pode apresentar manifestações 

comportamentais que alteram a rotina dos serviços de saúde, como por exemplo, 

agressividade direcionada aos (às) profissionais. Todavia, é importante ressaltar que 

esses comportamentos não são um ataque pessoal a um (a) determinado (a) 

profissional, mas sim manifestações decorrentes da vivência traumática. Por isso, o 

primeiro cuidado em saúde ao se atender uma pessoa é acolhê-la com respeito e 

empatia. É importante acalmá-la e estabelecer um vínculo afetuoso buscando 

resolutividade no atendimento (BRASIL, 2017). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Caracterizar o conhecimento dos enfermeiros da Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) sobre violência contra a mulher no município de Apucarana Pr. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

Caracterizar os serviços de atenção a violência contra a mulher. 

Identificar os procedimentos realizados pelo enfermeiro em mulheres vítimas de 

violência. 

Pontuar as dificuldades que o enfermeiro encontra no atendimento à mulher vítima de 

violência no município onde eles atuam. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A violência contra a mulher constitui um grave problema de Saúde Pública, 

ocorre no mundo inteiro em todas as classes sociais, ou seja, sem exceções, todas 

as mulheres estão propícias a passarem por algum tipo de agressão. E não podemos 

deixar passar despercebido, ou fingir não ver.   

A violência contra a mulher é um fenômeno complexo que pode estar presente 

em todos os âmbitos da vida, ao longo de seu ciclo vital, podendo se manifestar sob 

diferentes formas e inúmeras circunstâncias. O fenômeno se expressa, 

principalmente, através da violência sexual, física e psicológica, no entanto não se 

inscreve somente no corpo, pois nem sempre deixa marcas visíveis, repercutindo na 

vida social da mulher. [...] dentre as diversas situações de violência das quais as 

mulheres são vítimas, destaca-se a violência doméstica, que se refere a todas as 

formas de violência e os comportamentos dominantes praticados no âmbito familiar 

(LETTIERE; NAKANO; RODRIGUES, 2005). 

 

3.1 Prevenção da violência e estímulo à cultura de paz 

 A construção da paz começa a partir de uma atitude pessoal que pode se refletir 

depois em diversos campos da vida, no meio ambiente, na sociedade, na saúde 

coletiva entre outros. Essa discussão se fortalece a partir da crescente visão da 

interdependência global e da responsabilidade universal pela construção de um novo 

mundo e coloca este tema como uma das principais ações educativas, que promovem 

fontes efetivas de paz no mundo (JOVEM, 2018). 

I- Ampliação e fortalecimento da Rede Nacional de Prevenção da 

Violência e Promoção da Saúde;  

II- Investimento na sensibilização e capacitação dos gestores e 

profissionais de saúde na identificação e encaminhamento adequado 

de situações de violência intrafamiliar e sexual;  

III- Estímulo à articulação intersetorial que envolva a redução e o controle 

de situações de abuso, exploração e turismo sexual;  

IV- Implementação da ficha de notificação de violência interpessoal;  

V- Incentivo ao desenvolvimento de Planos Estaduais e Municipais de 

Prevenção da Violência; 



 

 

15 

 

VI- Monitoramento e avaliação do desenvolvimento dos Planos Estaduais 

e Municipais de Prevenção da Violência mediante a realização de 

coleta, sistematização, análise e disseminação de informações;  

VII- Implantação de Serviços Sentinela, que serão responsáveis pela 

notificação dos casos de violências. (BRASIL, 2010, pág. 37-38). 

 

3.2 Violência 
 

Usar de agressividade de forma propositada e exagerada para ameaçar ou 

cometer algum ato que faça mal a outra pessoa. A violência configura um fenômeno 

de múltiplas determinações. Refere-se à hierarquia de poder, conflitos de autoridade 

e desejo de domínio e aniquilamento do outro. Embora não seja uma especificidade 

da saúde, a violência traz impacto direto sobre a ela por meio de lesões, traumas e 

mortes, sejam físicas ou emocionais, representando um problema de saúde pública 

de graves dimensões, transversal à sociedade atual (MINAYO, 2006). 

É considerado como crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática de tortura, estupro e o atentado violento ao pudor (leis 8.072/1990 e 

8.930/1994) (CFÊMEA, 2006, pág. 19). 

 

3.3 Tipos de violência 

 

3.3.1 Violência Física 

  

 É o uso da força, mediante socos, tapas, pontapés, empurrões, arremesso de 

objetos, queimaduras, entre outras. Visando, desse modo, ofender a integridade ou a 

saúde física da vítima, deixando ou não marcas visíveis. O objetivo do agressor é 

garantir o poder e manter o controle. (SCHOOL, 2005). 

 

3.3.2 Violência Psicológica 
 

 A agressão emocional (tão ou mais grave que a física). É quando a pessoa 

ameaça, rejeita, humilha ou discrimina a vítima, demonstrando prazer quando vê o 

outro se sentir amedrontado, inferiorizado e abatido. (SCHOOL, 2005). 
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3.3.3 Violência Sexual 

  

 Qualquer comportamento que force a mulher a presenciar, a manter ou a 

participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou 

o uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 

sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, a gravidez, ao aborto ou a prostituição, mediante coação, chantagem, 

suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais 

e reprodutivos. (SCHOOL, 2005). 

 

3.3.4 Violência Patrimonial 

  

 Conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 

objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 

recursos econômicos, incluindo os propostos a satisfazer suas necessidades. Esta 

forma de violência raramente se apresenta separada das demais, servindo, quase 

sempre, como meio para agredir, física ou psicologicamente, a vítima. (SCHOOL, 

2005). 

 

3.3.5 Violência Moral 

 

 Calúnia, difamação ou injúria normalmente se dá concomitante à violência 

psicológica (SCHOOL, 2005). 

 Além destes tipos de violência, as mulheres vítimas de maus tratos podem ter 

sintomas de dor crônica, stress pós-traumático, ansiedade, depressão e até mesmo o 

uso abusivo de substancias químicas (SCHOOL, 2005). 

 

3.4 Violência doméstica e familiar contra a mulher 

 

A violência contra a mulher teve uma grande repercussão graças ao movimento 

feminista, que foi um dos grandes marcos do século XX – quando as questões 

relativas ao papel e ao lugar social da mulher na sociedade, a sexualidade feminista, 

aos problemas relacionados a violência ganharam a arena pública. A política pública 
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que visa reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de 

um conjunto articulado de ações da união dos: Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e de ações não governamentais (BRASIL, 2006). 

A Lei Maria da Penha surgiu em 2006, onde foram precisos muitos 

movimentos e superar muitos sofrimentos para que o objetivo feminino fosse 

alcançado. O propulsor para a tomada de atitudes que efetivamente surtissem 

resultados positivos no país foi o caso da farmacêutica Maria da Penha, que 

repercutiu nacionalmente e internacionalmente pelo tamanho sofrimento. Após 

vários episódios de violência e tentativas de homicídio sofridas por parte do marido, 

a farmacêutica ficou com sequelas irreversíveis como, por exemplo, a paraplegia, 

mas jamais deixou de lutar por justiça, tornando-se assim o símbolo da luta feminina 

contra a violência doméstica no país. Atualmente não se tem um caso especifico que 

tenha ganhado destaque, o que se vê hoje em dia são casos espalhados por todo o 

país nas variadas classes sociais e em diferentes situações (BRASIL, 2006). 

   A reprovação internacional a estas ações, ou seja, aos “comportamentos 

que denota repreensão” foi tamanha que a Comissão Internacional de Direitos 

Humanos (DIAS, 2007, p. 14) [...] responsabilizou o Estado brasileiro por negligência 

e omissão em relação à violência doméstica, [...] e recomendou medidas como 

simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser reduzido o 

tempo processual”. Criou-se então no país a Lei 11.340/2006 com a seguinte 

ementa: “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos do 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 

Execução Penal; e dá outras providências.” (BRASIL, 2006). 

De acordo com a lei Maria da Penha 11.340/2006 (art. 5º), entende-se por 

violência doméstica e familiar toda a espécie de agressão (ação ou omissão) dirigida 

contra a mulher num determinado ambiente (doméstico, familiar ou de intimidade) 

baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico e dano moral ou patrimonial [...] “direta ou indiretamente, por meio de 



 

 

18 

 

enganos, ameaças, coação ou qualquer outro meio, a qualquer mulher e tendo por 

objetivo e como efeito de intimidá-la, puni-la, humilhá-la, ou mantê-la nos papeis 

estereotipados ligados ao seu sexo, ou recusar-lhe a dignidade humana [...] ou abalar 

a sua segurança pessoal, o seu amor próprio ou a sua personalidade, ou diminuir as 

suas capacidades físicas e intelectuais” (CUNHA, 2007). 

 

3.5 Serviços de atendimento especializado e de prevenção 

 

Os centros de referência são espaços de acolhimento/atendimento psicológico 

e social, orientação e encaminhamento jurídico à mulher em situação de violência, 

que devem proporcionar o atendimento e o acolhimento necessários à superação de 

situação de violência, contribuindo para o fortalecimento da mulher e o resgate de sua 

cidadania. Buscando a identificação e encaminhamento adequados das mulheres em 

situação de violência e a integralidade e humanização da assistência, entre as 

instituições e serviços cadastrados temos: 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) -  
Compõem a estrutura da Polícia Civil e são encarregadas de realizar 
ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal. 
Nessas unidades é possível registrar o Boletim de Ocorrência (B.O.) e 
solicitar medidas protetivas de urgência nos casos de violência 
doméstica contra a mulher. Segundo dados do Ministério da Justiça, 
até agosto de 2012 havia 475 Delegacias ou Postos Especializados 
de Atendimento à Mulher em funcionamento no país. 
Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) - São espaços 
de acolhimento e acompanhamento psicológico e social a mulheres 
em situação de violência, que também fornecem orientação jurídica e 
encaminhamento para serviços médicos ou casas abrigo. 
Casas Abrigo – Oferecem asilo protegido e atendimento integral 
(psicossocial e jurídico) a mulheres em situação de violência 
doméstica (acompanhadas ou não dos filhos) sob risco de morte. O 
período de permanência nesses locais varia de 90 a 180 dias, durante 
o qual as usuárias deverão reunir as condições necessárias para 
retomar a vida fora dessas casas de acolhimento provisório. 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) – Unidades 
públicas que desenvolvem trabalho social com as famílias, com o 
objetivo de promover um bom relacionamento familiar, o acesso aos 
direitos e a melhoria da qualidade de vida. 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Órgãos 
da Justiça ordinária com competência civil e criminal, são 
responsáveis por processar, julgar e executar as causas decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Órgãos da Defensoria Pública – Prestam assistência jurídica integral 
e gratuita à população desprovida de recursos para pagar honorários 
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a advogados e os custos de uma solicitação ou defesa em processo 
judicial/extrajudicial ou de um aconselhamento jurídico. 
Serviços de Saúde Especializados para o Atendimento dos Casos de 
Violência Contra a Mulher – Contam com equipe multidisciplinar 
(psicólogas/os, assistentes sociais, enfermeiras/os e médicas/os) 
capacitada para atender os casos de violência doméstica contra a 
mulher e de violência sexual. Nos casos de violência sexual, as 
mulheres são encaminhadas para exames e são orientadas sobre a 
prevenção de DSTs, incluindo HIV e da gravidez indesejada. Além 
disso, oferecem abrigo, orientação e encaminhamento para casos de 
abortamento legal (COMPROMISSO E ATITUDE, 2018). 

 Os programas para a prevenção da Violência doméstica e familiar contra a 

mulher são para: Estimular o conhecimento do direito da mulher a uma vida livre de 

violência e que se respeitem e protejam seus direitos humanos; Programas de 

educação formais e não-formais apropriados a todas as idades, para equilibrar os 

preconceitos e costumes a ambos os gêneros que regularizam ou acentuam a 

violência contra a mulher; Promover a educação dos profissionais encarregados da 

aplicação da lei, das políticas de prevenção, homologação e eliminação da violência 

contra a mulher; Aplicar os serviços especializados para as mulheres vítimas de 

violência; Conscientizar o público sobre os problemas que ocorrem em relação a 

violência contra a mulher; Oferecer a mulher objeto de agressão, locais para sua 

reabilitação social/familiar; Serviços que contribuam para a erradicalização da 

violência contra a mulher em todas as suas formas (CFEMEA, 2006. p. 19). 

O aconselhamento pode ajudá-la a lidar com os efeitos profundos e duradouros 

dos maus tratos. Muitas vítimas sentem-se relutantes em revelar informações acerca 

dos maus tratos por medo (por si ou pelos filhos), constrangimentos econômicos, 

isolamento social, esperança na mudança ou sensação de fracasso (SCHOOL, 2005). 

 

3.6 Violência contra as mulheres: uma questão de saúde pública? 

 

A questão da violência contra as mulheres não era vista como um problema de 

saúde pública. Tal articulação só começa a emergir no final da referida década, com 

o surgimento de algumas iniciativas, dentre as quais se destacam os programas de 

atenção à mulher vítima de violência em Centros de Saúde, implantados na cidade de 

São Paulo (DINIZ, et al., 2006). 

 No cenário mundial, a influência da pediatria norte-americana, na década de 

1960, ensejou uma postura diferente diante da questão da violência. Entretanto, no 
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que diz respeito à violência contra as mulheres, foram as pressões advindas do 

movimento feminista, a partir da década de 1970, que fizeram com que a violência de 

gênero passasse a ser objeto de prevenção e promoção da saúde, ademais da 

assistência a traumas e lesões (GOMES, MINAYO, SOUZA, 2003) 

A incorporação de maneira mais vigorosa dessa problemática ao campo 

programático da saúde pública só ocorreu, todavia, no final dos anos de 1980. Como 

parte desse processo, a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), em 1993, 

reconhece a violência contra as mulheres como um problema de saúde pública, 

publicando o estudo ‘A violência contra as mulheres e as meninas: análises e 

propostas dentro da perspectiva da saúde pública’ (DINIZ, et al., 2006). 

A partir dos anos 2000, o enfrentamento da violência contra as mulheres 

passou a configurar-se como uma das áreas estratégicas de atuação do governo no 

que se refere às políticas públicas voltadas para as mulheres. Isso é evidenciado no 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) elaboradas pelo governo 

federal no ano de 2003 e atualizado em 2008. A partir de 97 do primeiro plano, foi 

criada a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, a qual é 

materializada pelo II PNPM (BRASIL, 2010). 

A violência contra a mulher vem sendo enfrentada como problema de saúde 

pública, não somente devido as suas dificuldades, uma vez que gera danos à saúde 

física e mental das mulheres, mas também pelo fato de que os serviços de saúde são 

os locais mais procurados por mulheres nesta situação, originando assim, um 

aumento da demanda de atendimento e dos gastos com saúde e representando um 

custo real para a sociedade.  

 

3.7 A Unidade Básica de Saúde e o papel do enfermeiro. 

 

A Atenção Básica é um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e 

coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico e o tratamento dos problemas de saúde mais comuns e relevantes da 

população, a reabilitação e a manutenção de saúde (BRASIL, 2007). 
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É a porta de entrada (Atenção Primária) para todas as necessidades e 

problemas de saúde, e deve ser de livre acesso a toda a população. 

Portanto ser enfermeiro na atenção básica não é só fazer um atendimento à 

saúde, é também criar um vínculo com cada paciente atendido. Vale ressaltar que o 

enfermeiro tem que demonstrar atenção, empatia e afeto pelo que o paciente venha 

a apresentar e demostrar. Criando este vínculo o enfermeiro tem total liberdade para 

lidar com certas situações que os pacientes trazem a unidade básica de saúde. Sendo 

assim, as situações de violência podem chegar com mais facilidade ao profissional de 

saúde por serem os responsáveis pelo serviço cujo qual é uma porta de entrada mais 

abrangente a todo tipo de público. 

 Por fim, deve-se destacar que, sendo os enfermeiros um dos primeiros 

profissionais que entram em contato com as mulheres em situação de violência, cabe 

a eles como parte da equipe de saúde, compartilhar a responsabilidade de identificar 

os casos, e orientar na busca de soluções na rede de assistência à violência que 

envolve vários outros setores, como segurança pública, assistência social, educação, 

assistência jurídica, entre outros serviços. Identificar a violência depende da 

mobilização de recursos internos, sensibilidade, habilidade e disponibilidade para 

ouvir o outro, além de forte investimento na capacidade profissional (SCHOOL, 2005). 

Cabe aos profissionais das equipes de saúde não só a pratica da assistência, 

com o atendimento aos efeitos da violência, os cuidados com a reabilitação das 

sequelas, mas também práticas de proteção integral e prevenção dos maus tratos 

(SCHOOL, 2005). 

Vale ressaltar que o enfermeiro deve dedicar especial atenção às mulheres que 

retornam com uma frequência acima da média para atendimentos, também estar 

atento a mulheres com queixas de dores não especificas e que apresentam sintomas 

relacionados a depressão e outros transtornos psíquicos. Lembrando sempre que é 

de extrema importância o registro destes atendimentos no prontuário da paciente e de 

forma detalhada, para fins de dados estatísticos, já que o documento pode servir como 

prova em ocasional processo judiciário. (SCHOOL, 2005) 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Delineamento da pesquisa 

 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quanti-qualitativa.  

“Este tipo de pesquisa envolve métodos quantitativos e qualitativos de pesquisa, de 

modo a obter uma compreensão e explicação mais ampla do tema estudado” 

(DICIONÁRIO, 2017). 

  Na pesquisa descritiva não houve interferência do pesquisador, ou seja, é 

apresentado somente dados coletados.  

A partir da metodologia foi realizado um questionamento onde analisamos qual 

a demanda de atendimento a mulheres que foram vítimas de violência, com qual 

frequência elas chegam até as unidades básicas de saúde (UBS), como são atendidas 

e orientadas.  

 

4.2 Local da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada no município de Apucarana, Paraná, Brasil, que possui 

43 equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) distribuídos em 30 unidades 

básicas de saúde em Apucarana. 

 

4.3 Participantes da pesquisa 

 

O estudo será direcionado aos enfermeiros atuantes nas unidades básicas de 

saúde do município de Apucarana. 

A amostra foi constituída por 30 enfermeiros que contemplaram os seguintes critérios: 

Critérios de inclusão: 

a) A pesquisa foi realizada com os enfermeiros concursados atuantes. 

b) Que trabalham nas unidades básicas de saúde do município de Apucarana. 

Critérios de exclusão: 

a) Enfermeiros afastados ou que estão de férias. 

b)  Não concursados. 

c) Que tenham algum vínculo com cargos políticos ou de favores. 
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d) Enfermeiros que não concordarem em participar do estudo. 

 

4.4 Riscos 

 

Evidencia-se que os participantes poderão ficar amedrontados por expor suas 

opiniões por medo da exposição de seus dados, mas, caso isso aconteça o 

pesquisador reforçará que os dados coletados serão tratados com o mais absoluto 

sigilo, pois os dados da pesquisa são para objetivo único de estudo. Pela participação 

no estudo, o entrevistado não se responsabilizará por quaisquer ônus, bem como não 

será ofertado qualquer bônus. 

 

4.5 Benefícios 

 

Vale ressaltar que participando da pesquisa o profissional poderá se beneficiar 

com as informações e orientações sobre violência contra a mulher, que poderá 

implementar na sua prática diária.  

 

4.6 Coleta de dados 

 

Após aprovação do comitê de ética, os dados foram coletados, individualmente, 

na reunião mensal dos enfermeiros, localizada no município de Apucarana, por meio 

de questionário elaborado e validado para levantamento de dados, composto por 

questões abertas e que são pertinentes e mais frequentes sobre a violência contra a 

mulher. 

 

4.7 Análise de dados 

 

A análise de dados foi realizada através de entrevista semiestruturada com os 

enfermeiros, sobre violência contra a mulher. O método descritivo que menciona uma visão 

interpretativa da realidade do ponto de vista dos entrevistados. O intuito do método 

descritivo é observar, registrar e analisar os fenômenos ou sistemas técnicos, sem, 

contudo, entrar no mérito dos conteúdos. 
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4.8 Considerações éticas 

 

De acordo com a resolução 466/2012, e sob o parecer 2.696.766, esta pesquisa 

seguiu as normas regulamentadoras de pesquisa em seres humanos, respeitando os 

princípios básicos da ética perante investigações que envolvam Seres Humanos 

assentam em três pilares básicos, o respeito pelas pessoas, a beneficência e a justiça 

(BRASIL, 2012). 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Características do perfil profissional dos enfermeiros entrevistados 

 

O presente estudo foi realizado através de um questionário contendo quatro 

perguntas discursivas, onde foram entrevistados 29 enfermeiros da rede de atenção 

básica de saúde do município de Apucarana, este questionário foi aplicado após 

solicitação e aprovação pelo coordenador da Estratégia da Saúde da Família (ESF), 

no horário da reunião mensal dos enfermeiros. E também após a aprovação pelo 

comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da FAP – CETI-FAP, sob o parecer 

2.696.766.  

 Quanto à faixa etária verificou-se que a maioria dos enfermeiros entrevistados 

são mulheres na faixa etária de 30 a 60 anos. Tendo o enfermeiro mais jovem 32 anos 

e o mais velho 58 anos de idade. 

 No que diz respeito ao tempo decorrido desde a conclusão da graduação de 

enfermagem, o intervalo de tempo de formação varia entre 2 e 35 anos, com 

predomínio dos enfermeiros formados há pelo menos 13 anos. 

 

5.2 O trabalho dos enfermeiros nas unidades básicas de saúde. 

 

De acordo com os princípios do SUS descritos na lei 8.080/90 o profissional de 

saúde deve atender a todas as pessoas com integralidade, equidade e universalidade, 

ou seja, atendimento humanizado, com a valorização dos diferentes sujeitos 

implicados no processo de produção de saúde: usuários, trabalhadores e gestores, 

procurando sempre desenvolver a empatia, compreendendo a realidade do outro sem 

julgamentos prévios. 

 

5.3 Formação Acadêmica 

No questionário aplicado aprofundamos mais sobre o conhecimento dos 

enfermeiros atuantes na rede de saúde sobre a abordagem a mulheres que foram 

vítimas de algum tipo de violência.  
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Na formação acadêmica houve estudos sobre a violência contra a mulher; como 

contribuiu para a sua prática? 

 

Gráfico 1. Fonte: OLIVEIRA, Dayse (2018). 

 

Nos relatos dos enfermeiros, evidencia-se que em sua formação acadêmica a 

maioria dos profissionais tiveram conteúdos relacionados a violência contra a mulher, 

porém, muitos disseram que estes conteúdos não foram beneficentes ou suficientes 

para sua formação acadêmica. Observa-se que dos profissionais de enfermagem 

entrevistados, a maioria, em sua formação acadêmica teve algum estudo relacionado 

a violência contra a mulher, mas este conteúdo não foi suficiente para sua pratica do 

dia a dia, como podemos observar: 

... Sim. O que se aprende na faculdade é totalmente diferente do que convivemos com 

a realidade. Mas a teoria nos ajuda a dar um respaldo a paciente... (E. C) 

.... Minha formação acadêmica na disciplina de saúde mental abordamos temas gerais 

e pouco se fragmentou para a atenção e abordagem a violência contra a mulher, 

porem participamos de capacitações ao longo dos anos... (E. M) 

.... Sim, mas apenas palestras. Como é um tema muito discutido entre nós 

profissionais e pouco desenvolvido, talvez em muitos casos a mulher não reconheça 

38%

45%

10%

7%

Não

Sim

Pouco

Não se lembra
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a violência e somente em casos extremos procura ajuda. Sempre há algum tipo de 

contribuição... (E. V) 

...  Foi abordado muito pouco. O que contribui para minha prática são assuntos 

estudados posteriormente... (E. A) 

.... Não foi abordado. (E. E) 

Algumas das matérias obrigatórias na matriz curricular em bacharelado em 

enfermagem que podem nos mostrar a visão do enfermeiro para com a violência 

contra a mulher são, a saúde da mulher e a saúde mental, porém são matérias que 

permitem um assunto muito amplo, não atingindo assim o conhecimento necessário 

nos devidos assuntos sobre a violência contra a mulher.  

No que se refere à enfermagem, a violência contra a mulher é uma temática 

relevante para o levantamento de discussões e de dados que possam contribuir de 

forma significativa na compreensão e delineamento do quadro atual com o intuito de 

promover ações que visem modificar a sua realidade. Dessa forma, faz-se necessário 

mais estudos referentes à violência contra a mulher voltadas para a atuação e 

assistência de enfermagem neste assunto, pois, com isso será ampliado os 

conhecimentos da classe para este tema de grande relevância no cenário atual devido 

se tratar de uma problemática considerada de saúde pública (AGUIAR, 2017). 
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5.4 Atendimento à Mulher vítima de violência  

Já realizou atendimento à mulher vítima de violência, e quais encaminhamentos 

foram necessários. 

 

Gráfico 2. Fonte:  OLIVEIRA, Dayse (2018). 

 

Procuramos analisar que, apesar do tempo de formação dos enfermeiros, 

poucos deles realizariam um encaminhamento de maneira eficaz. 

... Sim. Faria o acolhimento, depois encaminharia ao UPA, boletim de ocorrência, 

CAM... (E. M1) 

...Sim. Encaminhá-la para ginecologia para passar medicação retroviral, fazer os 

testes rápidos para DST’S e encaminharia para o IML para atendimento (E. M2) 

... Sim. Acolhimento inicial, atendimento psicológico na UBS. Atendimento Médico. 

Acionamento do CAM e preenchimento da notificação... (E. L) 

... Sim. Entraria em contato com o Centro de Assistência de Saúde da Mulher... (E. 

A1) 
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.... Não, a conduta a ser tomada seria, realizar a notificação, ouvir a vítima, criar 

vínculo, acionar o CAM, Delegacia da Mulher, em casos de estupro ou agressão 

encaminhar ao IML. (E. D) 

.... Não. Eu faria os encaminhamentos para o UPA, pois lá que fazem os 

procedimentos... (E. A2).  

Paralelamente à notificação dos casos de violência doméstica, sexual e de 

outras violências devem ser realizadas a comunicação do caso de violência contra 

mulher, deve-se orientar à vítima a procurar a Delegacia da Mulher. A notificação 

corresponde ao processo de informar o caso à vigilância em saúde do município 

para a tomada de ações de saúde, e também informar o caso aos órgãos de direitos 

e de proteção para a tomada das medidas protetivas (BRASIL, 2018). 

5.5 Suporte para as mulheres 

 

O município tem suporte de atendimento a mulheres e quais os serviços que oferecem 

suporte à estas mulheres vítimas de violência? 

 

Gráfico 3. Fonte: OLIVEIRA, Dayse (2018). 

 

Embora percebamos a dificuldade dos enfermeiros para realizar os 

atendimentos corretamente, a rede de saúde do município possui suporte para as 
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mulheres vítimas de violência verifica-se que 20% relatam que há suportes, mas não 

sabem onde encaminhar as mulheres vítimas de qualquer tipo de violência. 

.... Sim, UBS equipe multidisciplinar, fora, CAM, CRAS, Delegacia da Mulher, Guarda. 

(E. K) 

.... Sim, o CAM: Centro de Apoio as Mulheres. (E. S) 

.... Sim, existe o CAM e na própria UBS podemos dar esse suporte também. (E. D) 

...  Na UBS, somente a equipe de lá e no município tem o CAM. (E. V) 

.... Sim o CAM e o UPA... (E. M) 

.... Sim. CAM, delegacia da mulher. (E. G) 

 É obrigatório proceder à notificação e ao registro de casos de violência contra 

a mulher, atendida em estabelecimentos de saúde públicos ou privados (Lei nº 

10.778/2003), incluindo qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, também 

decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou 

sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher (REPÚBLICA, 2003). 

Os casos onde há suspeita de abuso ou violência sexual também exigem 

notificação obrigatória pela Lei mencionada acima e pelo ECA (nos casos de menores 

de 18 anos). Assim como é obrigatório o encaminhamento para exame de corpo de 

delito e profilaxia de DST/AIDS e gravidez, em até 72 horas, nos casos em que o crime 

sexual for denunciado pela mulher (Lei 12.845/2013). Além disso, cabe aos 

profissionais das unidades de saúde encaminhar a vítima aos 

CREAS/CRAS/Conselhos Tutelares, de acordo com o caso, e orientá-la a registrar a 

ocorrência em uma delegacia comum ou CAM (DOSSIÊ, 2015). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

31 

 

5.6 Fluxo de atendimento no município 

Fluxo de atendimento de uma mulher vítima de violência no município.  

 

Gráfico 4. Fonte: OLIVEIRA, Dayse (2018). 

 

Embora os profissionais da rede de atenção básica do município de Apucarana 

sintam dificuldade em fazer orientações e encaminhamentos corretamente, visto que 

os conteúdos abordados em sua formação acadêmica não tenham colaborado em seu 

aperfeiçoamento profissional a respeito do tema de violência contra a mulher, os 

mesmos têm uma visão voltada ao acolhimento e a resolutividade das situações 

empostas a eles: 

.... Geralmente, se agressão física, a maioria sempre vai ao UPA e UBS. (E. M) 

... UPA que faz os encaminhamentos legais (IML, Boletim de Ocorrência). Suporte 

psicossocial tem o CAM e o NASF. (E. G) 

... Não tenho o conhecimento específico, porém vou colocar conforme já ouvi falar: 

Faz-se o primeiro atendimento na UBS, encaminha-se ao UPA para exames de 

urgência e após, ao serviço de atendimento á mulher. (E. E) 

... A vítima pode ser atendida na UBS (se caso ela nos procurar) e posteriormente 

pode ser encaminhada ao serviço de referência. (E. D) 
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... Atenção Básica, UPA, Delegacia da Mulher. (E. L) 

...  Tem, mas não conheço bem o fluxo pois sempre ocorrem mudanças do fluxo e os 

funcionários das UBS não tem este conhecimento das mudanças. (E. J) 

... UBS faz o acolhimento, identificar qual o tipo de violência, CAM, se ferimentos 

graves UPA ou Hospital, Guarda Municipal, NATTA se violência sexual. (E. K) 

... São encaminhadas para o UPA, CRAS, CAM, UBS. (E. C) 

O Centro de Atendimento à Mulher – CAM de Apucarana, é o estabelecimento 

de referência para as mulheres vítimas de qualquer tipo de violência que possa vir a 

acontecer, neste estabelecimento se realizam os acolhimentos e os 

acompanhamentos através de uma equipe multiprofissional e especializada, 

composta por assistente administrativo, assistente social, advogada e psicóloga" que 

contribuem para um bom fluxo de atendimento neste serviço (APUCARANA, 2016). 

A Portaria GM/MS Nº 1.271/2014 destaca a distinção dos conceitos de 

notificação e registro no sistema de informação. Para isso, considera-se notificação 

compulsória a comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada pelos 

médicos e demais profissionais de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos 

de saúde, públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação de 

doença, agravo ou evento de saúde pública, descritos no anexo da portaria, cuja 

periodicidade pode ocorrer de modo imediato ou semanal, sendo: 

Notificação compulsória imediata (NCI): notificação compulsória 
realizada em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir do 
conhecimento da ocorrência de doença, agravo ou evento de 
saúde pública, pelo meio de comunicação mais rápido 
disponível (BRASIL, 2018). 
Notificação compulsória semanal (NCS): notificação 
compulsória realizada em até 07 (sete) dias, a partir do 
conhecimento da ocorrência de doença ou agravo (BRASIL, 
2018). 

          Uma peculiaridade deste processo é que na NCS, a notificação se confunde 

com o registro, pois ambos acabam ocorrendo por meio do mesmo instrumento. Ou 

seja, a autoridade de saúde fica sabendo da ocorrência da doença ou agravo a partir 

do formulário preenchido pelo profissional de saúde. Para os casos de violência 

sexual, a notificação imediata vem no sentido de agilizar o atendimento à vítima e 

seu acesso à contracepção de emergência e às medidas profiláticas de doenças 
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sexualmente transmissíveis e hepatites virais em até 72 horas da agressão, o mais 

precocemente possível, de acordo com o preconizado na Norma técnica “Prevenção 

e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e 

Adolescentes” e na Linha de cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, 

Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências (BRASIL, 2018). 

 A notificação imediata é fundamental para organização dos serviços a fim de 

que seja garantido o acesso às medidas de prevenção dos agravos resultantes da 

violência sexual em tempo oportuno. A notificação se dará a partir do fluxo definido 

pela vigilância local, no qual o serviço de saúde notifica via ficha de notificação, 

telefone, fax ou outro meio específico à vigilância municipal e encaminha a pessoa 

que sofreu a violência para os serviços de referência para violência sexual no setor 

saúde e rede de proteção (BRASIL, 2018). 

 É importante a agilidade deste fluxo para garantir que a vigilância tenha 

conhecimento destes casos, e que eles sejam encaminhados ao seguimento 

adequado. Portanto, é necessário articular a notificação do caso à vigilância 

epidemiológica do município, imediatamente após o seu conhecimento com o 

encaminhamento imediato da pessoa para a rede de atenção à saúde. (BRASIL, 

2018) 
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6 CONCLUSÃO 

 

O estudo em questão nos permite entender e destacar onde os enfermeiros de 

saúde pública têm maior dificuldade para o atendimento à mulher vítima de violência. 

Sabemos a importância que o conteúdo sobre a violência contra a mulher tem para 

um bom desempenho profissional, mas o enfermeiro tem que buscar o conhecimento, 

embora isto não aconteça com tanta frequência.  

Podemos perceber que esta dificuldade vem desde o seu início acadêmico, pois 

38% dos enfermeiros entrevistados destacaram que não tiveram nenhuma matéria 

acadêmica que os ajudassem a entender mais sobre o assunto de violência contra a 

mulher. Enquanto 45% dos enfermeiros que tiveram estes conteúdos ministrados, 

dizem que estes não foram o suficiente para sua prática diária. 

 Na prática diária dos enfermeiros 14% deles que já atenderam uma mulher 

vítima de violência, porém não realizaram os encaminhamentos corretamente. Com 

isto percebemos que a visão que o profissional enfermeiro tem sobre a violência contra 

a mulher é equivocada. Visto que quando fora perguntado sobre quais 

encaminhamentos seriam realizados por eles, os mesmos responderam que 

encaminhariam para o UPA, nos mostrando que para a maioria dos profissionais 

enfermeiros quando se trata de violência contra a mulher os mesmos pensam em 

violência física, esquecendo assim que não nos deparamos somente com este tipo de 

violência, pois a mulher pode sofrer a violência física, moral, psicológica, patrimonial 

e sexual como já citado. 

 Embora 36% dos enfermeiros saibam da existência do CAM, muitos não sabem 

bem ao certo a função do mesmo. Enquanto 20% dos enfermeiros sabem que existem 

serviços de assistência que o município oferece os mesmos não sabem quando fizer 

os encaminhamentos nas diferentes situações de violência. 

Apenas 17% dos enfermeiros realizariam um atendimento correto com escuta 

inicial à paciente vítima de violência onde assim seria encaminhada ao CAM para os 

atendimentos necessários para a devida situação em questão. Visto que 59% dos 

enfermeiros fazem encaminhamentos aos demais serviços da rede, sem ao menos 

fazer uma escuta inicial exata, para saberem com exatidão se o serviço que a mulher 

que sofreu a violência está sendo encaminhada será o correto para ajudar a vítima. 
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Observamos que a enfermagem precisa aprofundar e atualizar seus 

conhecimentos sobre a violência de um modo geral, visto que é um assunto delicado 

e de difícil comunicação entre a paciente e o enfermeiro, ele tem que mostrar 

confiança e muito conhecimento sobre a violência para um atendimento rápido e 

eficaz. O enfermeiro tem que estar mais unido com os demais serviços que o 

município fornece, pois vemos que muitos não têm uma visão geral do assunto em 

questão, muito menos sabem para que os mesmos servem. 

 Para uma melhor preparação dos profissionais enfermeiros poderiam ser 

disponibilizados treinamentos até mesmo palestras, para fortificar a rede de saúde do 

município, trabalhar em equipe e fazer funcionar o serviço especializado de maneira 

simples e de fácil entendimento a todos os profissionais.   
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APÊNDICE  
 
APÊNDICE A – Questionário ao Profissional Enfermeiro 

 
 
 

 

Nome:         Idade: 

Profissão:           

Local que trabalha:        

Tempo de formação:         

 
1- Em sua formação acadêmica, houve algum conteúdo ou estudo onde foi 

abordado o tema violência contra a mulher?  Se sim, isso contribui para sua pratica 

hoje? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

2- Já atendeu alguma mulher vítima de violência?  

Se sim: qual foram os procedimentos e encaminhamentos realizados? 

Se não: como faria? 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

 

3- Em sua unidade Básica ou na rede de saúde tem algum suporte para mulheres 

vítimas de violência? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

4- Como é o fluxo de atendimento de uma mulher vítima de violência no 

município?  

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

 



 

 

41 

 

APÊNDICE B - SOLICITAÇÃO PARA ENTREVISTA COM OS ENFERMEIROS 
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ANEXOS 

Anexo A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Gostaríamos de convidá-lo a participar da pesquisa intitulada: “A atenção do 

enfermeiro na violência contra a mulher no município de Apucarana”, que faz 

parte do curso de bacharelado em enfermagem, e é orientada pela Prof.ª Lilian 

Ferreira Domingues da FAP – Faculdade de Apucarana. Tendo como objetivos da 

pesquisa: Caracterizar o conhecimento dos enfermeiros da estratégia de saúde da 

família sobre violência contra a mulher no município de Apucarana Pr; caracterizar os 

serviços de atenção a violência contra a mulher; identificar os procedimentos 

realizados pelo enfermeiro em mulheres vítimas de violência; pontuar a dificuldade 

que o enfermeiro encontra no atendimento à mulher vítima de violência. 

Para isto a sua participação é muito importante, e ela se daria da seguinte forma: Será 

aplicado um questionário com algumas perguntas sobre os serviços prestados pelo 

enfermeiro na unidade básica de saúde (UBS), voltadas a saúde da mulher vítima de 

violência. A pesquisa será realizada com os enfermeiros concursados atuantes e que 

trabalham nas UBS do município de Apucarana. 

Informamos que poderão ocorrer certos desconfortos, evidencia-se que os 

participantes poderão ficar temerosos por expor suas opiniões por medo da exposição 

de seus dados, mas, caso isso aconteça o pesquisador reforçará que os dados 

coletados serão tratados com o mais absoluto sigilo.  

Gostaríamos de esclarecer que sua participação é totalmente voluntária, podendo 

você: recusar-se a participar, ou mesmo desistir a qualquer momento sem que isto 

acarrete qualquer ônus ou prejuízo à sua pessoa. Informamos ainda que as 

informações serão utilizadas somente para os fins desta pesquisa, e serão tratadas 

com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a preservar a sua identidade. 

Os benefícios esperados são: Podemos destacar que participando da pesquisa o 

profissional poderá se beneficiar com as informações e orientações sobre violência 

contra a mulher, que poderá implementar na sua prática diária, se o mesmo obtiver 

alguma dúvida. Caso você tenha mais dúvidas ou necessite maiores esclarecimentos, 

pode nos contatar nos endereços abaixo ou procurar o Comitê de Ética em Pesquisa 

da FAP, cujo endereço consta deste documento. 
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-Acadêmica: Dayse Caroline Soares de Oliveira. Acadêmica do Curso de Enfermagem 

da Faculdade de Apucarana – FAP, Endereço: Rua Osvaldo de Oliveira, 600. CEP: 

86811-500, Apucarana, PR. CEP: 86801450. Tel: 43-998485194 Email: 

Dayseoliveiraenf@gmail.com 

-Orientadora: Lilian Ferreira Domingues Enfermeira. Especialista e Professora do 

Curso de Enfermagem da Faculdade de Apucarana – FAP. Endereço: Rua Osvaldo 

de Oliveira, 600. CEP: 86811-500, Apucarana, PR. Telefone: (43) 3033-8900. E-mail: 

lilian.caps@hotmail.com.  

-Comitê de Ética em pesquisa com seres humanos: CETi-FAP - Faculdade de 

Apucarana. Rua Osvaldo de Oliveira, 600. Jd. Flamingos. Bloco II, sala 25 da FAP. 

CEP 86811-500. Apucarana-Pr. Tel: (43) 3033-8927.E-mail: 

ceti-fap@fap.com.br 

 Este termo deverá ser preenchido em duas vias de igual teor, sendo uma delas, 

devidamente preenchida e assinada entregue a você. 

Além da assinatura nos campos específicos pelo pesquisador e por você, solicitamos 

que sejam rubricadas todas as folhas deste documento. Isto deve ser feito por ambos, 

de tal forma a garantir o acesso ao documento completo. 

Eu,_________________________________________________ declaro que fui 

devidamente esclarecido e concordo em participar VOLUNTARIAMENTE da pesquisa 

coordenada pela Prof Lilian Ferreira Domingues. 

_____________________________________   Data: ___/___/_____ 

Assinatura ou impressão datiloscópica. 

Eu,_________________________________________, declaro que forneci todas as 

informações referentes ao projeto de pesquisa supra-nominado. 

________________________________________ Data:____/____/_____ 

Assinatura do pesquisador responsável. 

 

Eu,_______________________________________________, declaro que forneci 

todas as informações referentes ao projeto de pesquisa supra-nominado. 

________________________________________ Data: ____/___/_____ 

Assinatura do pesquisador 

 

 

mailto:ceti-fap@fap.com.br
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Anexo B - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 



 

 

45 

 

Anexo C - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 

 

 


